
MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA
SECRETARIA NACIONAL DE REGISTRO, MONITORAMENTO E PESQUISA DA PESCA E AQUICULTURA

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 00350.004058/2025-19

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Este Termo de Referência tem por objeto a aquisição de equipamentos de vistorias para
atender a necessidade do programa PROPESC, conforme descrito abaixo:

Item Descrição Especificações Quantidade

1 Coletes
personalizados

Especificações:
velcro macho e fêmea tamanho de 5cm/11,5cm

2 Bolso de 13x11cm parte de cima
2 Bolso de 13x11cm parte de baixo

zíper modelo jacaré
Logomarca PROPESC

Identificação do Ministério da pesca e Aquicultura

50 unidades

2 Camisas
personalizadas

Especificações:
Malha: Piquet ou fria.

Modelos: normal ou baby look
Cores: branca, azul marinho, preto, cinza

Logomarca PROPESC
Identificação do Ministério da pesca e Aquicultura

100unidades

 
 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Decreto nº 11.624, de 1º de agosto de 2023, que aprova a estrutura regimental e o
quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções de confiança do Ministério da Pesca e
Aquicultura, definindo a competência da Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa da
Pesca e Aquicultura - SERMOP:DECRETO Nº 11.624, DE 1º DE AGOSTO DE 2023

(...)

Art. 22. À Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa da Pesca e Aquicultura
compete:

I - formular e executar as políticas de registro e de monitoramento das atividades de pesca e
aquicultura;

II - apoiar a regulamentação do exercício da aquicultura e da pesca, com vistas a garantir o uso
sustentável dos recursos pesqueiros e a sustentabilidade ambiental da atividade aquícola, em
articulação com as demais Secretarias do Ministério;

III - coordenar, supervisionar e orientar os procedimentos para a concessão e emissão dos pedidos
de licenças, permissões e autorizações para o exercício da pesca e aquicultura;

IV - coordenar, supervisionar e orientar os procedimentos relacionados ao monitoramento da pesca
e da aquicultura;

V - efetivar o controle das licenças, permissões e autorizações para o exercício da aquicultura e da
pesca nas áreas do território nacional, compreendidas as águas continentais e interiores e o mar
territorial, a Plataforma Continental, a Zona Econômica Exclusiva, as águas internacionais e a cessão
de uso de águas públicas de domínio da União para fins de aquicultura;



VI - contribuir para elaboração, execução e revisão do Plano Nacional de Pesca e do Plano Nacional
de Aquicultura;

VII - promover o desenvolvimento de pesquisas para assessorar a gestão e o uso sustentável dos
recursos da pesca e da aquicultura baseados no melhor conhecimento científico e nos das
comunidades tradicionais pesqueiras;

VIII - coordenar o sistema de coleta e sistematização de dados sobre a pesca e aquicultura, o
consumo e o comércio de pescado, incluído o comércio exterior, com vistas a organizar e gerir o
banco de dados relativo às estatísticas do pescado brasileiro;

IX - preparar os dados do Registro Geral da Pesca relativos às licenças, às permissões e às
autorizações concedidas para pesca e aquicultura e fornecê-los aos órgãos da administração federal,
para fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais; e

X - subsidiar e colaborar com a Secretaria-Executiva no desenvolvimento e no aperfeiçoamento dos
sistemas informatizados de dados da pesca e aquicultura.

Art. 23. Ao Departamento de Registro e Monitoramento da Pesca e Aquicultura compete:

I - coordenar, organizar e manter o Registro Geral da Atividade Pesqueira;

II - coordenar, supervisionar e estabelecer os procedimentos para a concessão e a emissão de
licença, permissão e autorização para:

a) o exercício da pesca industrial, artesanal, amadora e da aquicultura, de arrendamento de
embarcações estrangeiras de pesca; e

b) a operação de embarcações estrangeiras de pesca, nas hipóteses previstas em acordos
internacionais de pesca firmados pelo País;

III - elaborar atos normativos referentes ao registro e ao monitoramento da atividade pesqueira;

IV - propor e executar a política de monitoramento e controle das atividades de pesca e aquicultura;

V - subsidiar tecnicamente a elaboração e a execução do Plano Nacional de Pesca e do Plano
Nacional de Aquicultura, em conjunto com as demais Secretarias do Ministério;

VI - apoiar, subsidiar e propor a elaboração de normas, critérios e medidas que permitam o
aproveitamento sustentável dos recursos pesqueiros e da aquicultura; e

VII - aplicar sanções administrativas no âmbito do Registro Geral da Atividade Pesqueira.

Ainda neste contexto, considerando que a atividade de aquicultura perpassa pela área técnica do
ordenamento da atividade, houve o compartilhamento das discussões com a Secretaria Nacional de
Aquicultura, a qual compete:

(...)

[grifo nosso]

2.2. A fim de garantir celeridade, segurança e adequada identificação dos servidores no
processo de vistoria presencial, é essencial fornecê-los com as vestimentas e equipamentos necessários
para a execução das vistorias em campo.

2.3. A Portaria nº 397, de 26 de dezembro de 2024, define o relatório de vistoria a ser utilizado
pelos vistoriadores em campo, exigindo a verificação das características físicas das embarcações, como
comprimento e Arqueação Bruta, além do tamanho dos petrechos de pesca. Para assegurar a
identificação adequada dos servidores durante essas atividades, o uso de vestimentas padronizadas é
essencial, reforçando a credibilidade do processo e garantindo aos proprietários das embarcações que os
vistoriadores são representantes do Ministério da Pesca.

2.4. O artigo Art. 4º da Portaria nº 397, de 26 de dezembro de 2024, traz o processo de
regularização da embarcação de pesca que será realizado da seguinte forma: (I) vistoria; (II) capacitação
dos responsáveis pelas embarcações de pesca sobre as medidas existentes de ordenamento, registro,
monitoramento, controle, e os critérios higiênico-sanitários; (III) atualização das informações da
embarcação de pesca no SisRGP; e (IV) - emissão do Certificado de Registro e da Autorização da
Embarcação Pesqueira, atualizados.

2.5. Para a execução eficiente dessas vistorias técnicas, torna-se necessário o uso de
equipamentos apropriados para medição e registro das condições estruturais das embarcações,
complementando a importância das vestimentas padronizadas. Dessa forma, propõe-se a aquisição de



coletes e camisas que assegurem a identificação dos servidores, garantindo maior credibilidade,
segurança e confiança tanto para os vistoriadores quanto para os proprietários das embarcações durante
as ações de fiscalização em campo.

I - Coletes e camisas: essenciais para a identificação adequada dos servidores
durante as vistorias, conferindo maior credibilidade e segurança às atividades realizadas,
além de proporcionar confiança aos proprietários das embarcações quanto à atuação
oficial dos vistoriadores;

3.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para assegurar a identificação adequada dos servidores durante as atividades de vistoria, o
uso de vestimentas padronizadas, como coletes e camisas, é essencial. Esses elementos reforçam a
credibilidade do processo e transmitem aos proprietários das embarcações que os vistoriadores são
representantes oficiais do Ministério da Pesca, promovendo maior segurança e confiança no
procedimento.

3.2. Dessa forma, a contratação dos serviços para fornecimento das vestimentas e
equipamentos atende diretamente às necessidades operacionais, possibilitando o cumprimento eficaz
das atividades do PROPESC. A aquisição proposta não apenas otimiza o trabalho dos servidores, mas
também reforça a transparência e a credibilidade do processo de vistorias, contribuindo para a
sustentabilidade e o ordenamento da atividade pesqueira.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis
da Advocacia Geral da União disponível no site https://www.agu.gov.br/page/download
/index/id/33733269, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010; e no Decreto nº
10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos).

4.1.2. Deve então, o Contratado seguir a legislação citada anteriormente, bem como os seguintes
preceitos em destaque:

4.1.3. A logística reversa deve ser de responsabilidade do Contratado, que deve obedecer a todas
as normas específicas vigentes para a destinação final ambientalmente adequada, inclusive para descarte
de peças defeituosas e embalagens dos produtos utilizados.

4.1.4. Todo o resíduo reciclável gerado deve ser descartado em compartimentos adequados, em
cumprimento às normas ambientais vigentes.

4.1.5. Conforme Instrução Normativa SLTI/MP nº 2 de 4 de junho de 2014, os modelos de
materiais e equipamentos consumidores de energia a serem alocados, na prestação dos serviços deverão
ser classificados com a classe de eficiência “A” na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE).

4.1.6. Todos os descartes deverão ser realizados pelo Contratado, segundo as recomendações
normativas sobre o assunto, dando um responsável a tais materiais de tal forma que cause o menor
impacto possível, de acordo com as boas práticas de preservação do meio ambiente.

4.2. Subcontratação

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação, artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE

5.1. Pagamento

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


5.1.1. Para fins de emissão de nota de empenho, contratação e pagamento, dentre outros
procedimentos afetos à presente contratação, deverá ser respeitado o disposto na Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, no âmbito do Poder Executivo Federal, em especial o disposto no art.
30. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não
estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

5.2. Recebimento

5.2.1. O servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, designado pelo Contratante,
elaborará termo de recebimento provisório, verificando o atendimento às exigências de caráter técnico
da prestação do serviço. O recebimento definitivo será feito por servidor ou comissão designada também
pela autoridade competente do Contratante, conforme Art. 140, I, da Lei nº 14.133/2021.

5.2.2. Cada etapa será considerada efetivamente concluída quando a totalidade dos serviços
previstos na etapa estiver executada.

5.2.3. Os demais requisitos necessários para realizar o recebimento provisório e definitivo do
objeto do contrato, de forma detalhada, estão contemplados no respectivo Termo de Referência da
contratação.

5.3. Prazo de pagamento

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da respectiva despesa e os requisitos necessários para a sua efetivação, estão contemplados
no Termo de Referência da contratação.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do IPCA -Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 15  (quinze) dias, contados do envio do documento
Ordem de Serviço  (autorização de compra),  em remessa única, iniciando-se a contagem no dia útil
subsequente ao encaminhamento, independentemente de confirmação do recebimento do e-mail;

6.2.  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar ao MPA,
as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço situado no SIG, quadra 02, lotes 530
a 560, em Brasília-DF, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no horário de: 8h00min às 11h00min e das
13h00min às 17h00min, horário local.

6.4. Deve-se comunicar a entrega dos bens ao MPA  com antecedência mínima de 24 horas
úteis.

6.5.  O local ou sala onde os bens serão descarregados e/ou montados, será definido pelo MPA.

6.6. Garantia, manutenção e assistência técnica

6.6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,
12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6.6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.6.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

6.6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções



necessárias.

6.6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de retirada
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. As infrações administrativas estão previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. As sanções e suas aplicações no art. 156. A minuta de contrato preverá regime de sanção
administrativa para a aplicação de multa.

7.2.1. A sanção para a conduta de inexecução parcial simples que deverá constar do contrato será
de 2%.

7.3. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.4. O art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a multa não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei”. Dessa forma, foram estabelecidas as seguintes faixas de
percentuais para aplicação de multa moratória, compensatória ou por infração.

7.5. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.

7.6. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a ex tinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.7. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, observado o limite mínimo do item 5.4 para o somatório aplicado, até o máximo de



2% (dois por cento), pelo descumprimento do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.8. Compensatória, para as infrações descritas abaixo, de 1% (um por cento) a 10% (dez por
cento) do valor do contrato.

a) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

b) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.9. Compensatória, para a inexecução total do contrato de 20% (vinte por cento) do valor do
contrato.

7.10. Para infração que der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 10%
(dez por cento) do valor do contrato.

7.11. Para infrações que ensejarem o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem movo justificado, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

8. FORMA/CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do inciso II do art 75 da Lei 14133/2021.

8.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

Regime de execução

8.3. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário e o critério de
aceitabilidade dos preços será o preço global do item associado ao preço unitário de cada item, fixando-
se como os respectivos preços máximos aqueles que serão indicados neste Termo de Referência.

8.4. Na elaboração da proposta, além do disposto no tópico 8.2, o licitante deverá observar
como limite máximo os preços estimados por subitens constantes deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.6. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos. Para fins de habilitação, além da análise dos documentos do licitante relativos à qualificação
técnica e econômico-financeira, à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista será consultado:
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União (TCU); e
Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b”
e “c”, acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

8.7. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de
Referência.



Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, distrital ou municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.13. Prova de regularidade com a Fazenda estadual, distrital ou municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais, distritais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 11.262,50(Onze mil, duzentos e sessenta e dois
reais e cinquenta centavos), o mesmo foi determinado por meio de procedimento de pesquisa de preço
público, que observou o rito e a forma estabelecidos pelo art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e pela Instrução
Normativa SEGES nº 65/2021.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. Após aprovação deste Termo, será encaminhado para fins de dotação orçamentária.

Referência: Processo nº 00350.004058/2025-19 SEI nº 42716742

Documento assinado eletronicamente por DELIAN OLIVEIRA SILVA, Coordenador(a) administrativa
do NGE, em 22/05/2025, às 16:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§
3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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